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Introdução

Este artigo é resultado de mais de três anos de reflexão e atuação do Grupo de Estudo e Pesquisa em Economia Solidária de Produção e Tecnologia (GEPES de P&T) da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP) da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Esse grupo tem como função confrontar a prática da incubação com estudos teóricos sobre a produção e a tecnologia produzida e utilizada em empreendimentos populares inseridos no movimento de Economia Solidária. Da interação entre teoria e prática surgiu a necessidade de questionar a atuação dos engenheiros nesses empreendimentos e, conseqüentemente, a formação desses engenheiros. 

O objetivo deste artigo é discutir a atuação do engenheiro em empreendimentos econômicos solidários (EES) e a sua formação a partir do campo Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) e do marco analítico-conceitual da Tecnologia Social.

Para isso, o artigo está dividido em quatro partes. A primeira parte apresenta a ITCP/UNICAMP e descreve o trabalho de engenheiros dentro dela, com o intuito de tornar mais clara a prática de incubação e o entendimento da reflexão aqui proposta. A segunda parte apresenta o campo CTS e a relação que este tem com a atuação do engenheiro em EES.

A terceira parte apresenta a reflexão, a partir do campo CTS e em especial da não-neutralidade tecnocientífica e da oposição entre Tecnologia Social (TS) e Tecnologia Convencional (TC), sobre a atuação de engenheiros em EES. Esse é o ponto chave do artigo uma vez que elencamos as inadequações na atuação do engenheiro a partir dessa nova base conceitual, ao mesmo tempo em que colocamos a proposta de uma nova forma de atuação. A discussão parte do entendimento da não-neutralidade da tecnociência. Isso significa dizer que acreditamos que a ciência e a tecnologia carregam os valores e interesses predominantes no contexto no qual são desenvolvidas. As conseqüências dessa premissa, necessariamente, afetam a atuação do engenheiro. 

Tendo isso em vista, comparamos a atuação do engenheiro convencional com essa nova forma de atuação que chamamos de Engenheiro Educador.

Apresentação ITCP/UNICAMP

A ITCP/UNICAMP é um programa de extensão universitária vinculado à Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários (PREAC) da UNICAMP e faz parte da Rede Universitária de ITCPs, com outras incubadoras universitárias brasileiras. Ela foi formada em 2001 a partir da necessidade de acompanhamento técnico e educacional de grupos de trabalhadores que fariam parte do Programa de Geração de Trabalho e Renda da Prefeitura Municipal de Campinas (PMC), somada à iniciativa de um grupo de discentes e docentes que objetivava fortalecer o elo entre pesquisa e ensino por meio de um projeto de extensão. 

Foram firmados dois convênios com a PMC, o primeiro em 2001 e o segundo ao final de 2002, ambos visando a capacitação para a formação de cooperativas populares na Região Metropolitana de Campinas (RMC). Na seqüência desses convênios, vieram outros dois, o primeiro em 2003 com o Programa Nacional de Incubação (PRONINC), e o segundo com o Convênio Nacional de Desenvolvimento Científico (CNPq).

A execução desses projetos foi guiada pelos objetivos gerais da ITCP/UNICAMP, que são: fomentar o movimento de Economia Solidária e articular o conhecimento acadêmico e o conhecimento popular produzidos fora da universidade para construir um novo saber que esteja a serviço da transformação social. Além disso, tem como objetivos específicos a criação de redes de articulação política e econômica de Economia Solidária e o fortalecimento das redes já existentes da RMC. 

Esse trabalho de acompanhamento dos grupos, que é chamado de incubação de EES, é norteado por princípios gerais da ITCP/UNICAMP, que são a extensão universitária e a indissociabilidade entre pesquisa, ensino e extensão, a interdisciplinaridade das áreas do conhecimento, as práticas e os valores da Economia Solidária, a educação popular e a autogestão. 

Para obter um olhar multidisciplinar sobre a realidade, bem como possibilitar uma prática coerente à autogestão durante o processo de incubação, a incubadora é composta por grupos temáticos: os Grupos de Estudo e Pesquisa em Economia Solidária (GEPES) em sete áreas de conhecimento: planejamento econômico, processos pedagógicos, produção & tecnologia, saúde do trabalhador, dinâmica das relações humanas, comunicação & arte e relações de gênero.

O objetivo geral dos GEPES é dar subsídios teóricos para a incubação de EES, ao mesmo tempo em que reflete sobre a teoria e a transforma a partir da prática de incubação.  Especificamente o GEPES de P&T, formados pelos formadores das áreas tecnológicas, a grande maioria engenheiros, tem como objetivo formar Engenheiros Educadores por meio da relação entre a prática de incubação e os estudos teóricos, fomentar os processos de desenvolvimento de Tecnologia Social nos EES, fomentar o debate sobre as relações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade dentro e fora da Universidade e construir coletivamente soluções no setor produtivo dos EES ressaltando o caráter participativo da tecnologia social. 

A partir da combinação de formadores das sete áreas do conhecimento (GEPES) são formadas as equipes de incubação. São elas que acompanham os EES nos seus locais de trabalho, realizando, primeiramente, um Diagnóstico Participativo e, a partir dele, a elaboração de um Plano de Incubação. Esse planejamento é elaborado especificamente para cada EES de forma participativa, executado com a participação de todos os membros dos EES e revisto permanentemente à luz das condições do processo de incubação, das condições dos EES e dos projetos de financiamento em curso. 

Este artigo foi escrito a partir da reflexão e atuação do GEPES de P&T, balizadas pelo constante confronto entre a prática de incubação com o estudo teórico sobre as relações existentes entre ciência, tecnologia e sociedade. O grupo tem como principal questão a seguinte: Como deve ser a atuação de engenheiros a partir da educação popular? Para entender essa pergunta, é preciso aprofundar o que entendemos por educação popular.

O significado da educação popular para a ITCP/UNICAMP, pode ser entendido a partir do nosso Projeto Político Pedagógico (ITCP, 2007). O projeto se fundamenta em dois principais autores: Paulo Freire e Pistrak, no entanto,

O principal exercício deste projeto pedagógico é transpor esses princípios para o contexto em que atuamos, que é o contexto de trabalho nas cooperativas. Essa transposição não pode ser feita pela simples aplicação das atividades propostas por esses autores, pois as condições do contexto escolar são muito distintas das condições do contexto de trabalho. Enquanto a escola é por excelência o lugar da aprendizagem, a cooperativa é o lugar da produção do sustento. Nesse sentido, o processo de aprendizagem que venha a ocorrer no espaço de trabalho precisa estar intimamente relacionado aos problemas, às necessidades e aos anseios desse espaço. Procuramos então uma metodologia coerente com o processo de incubação. Uma metodologia de trabalho que considere o saber popular e o conhecimento produzido dentro dos empreendimentos como um conhecimento legítimo e necessário para a transformação da realidade e que considere possível a aliança do conhecimento acadêmico com esse outro tipo de saber, sem hierarquizá-los, para a partir daí construir propostas válidas para o cooperativismo. (ITCP, 2007)

Por isso, acreditamos que a educação popular consiste na construção com os trabalhadores de uma consciência política que lhes possibilite transformar a sua realidade. Isso é possível quando essa atuação se dá com o objetivo educativo-libertador, pois permite problematizar a realidade, proporcionando ao trabalhador uma visão crítica e, dessa maneira, a possibilidade de atuar criticamente sobre ela.

Esse projeto político-pedagógico se mostrou uma dificuldade adicional para a atuação dos engenheiros nos EES incubados. Essa dificuldade é o resultado da percepção da inadequação da maneira convencional de atuar do engenheiro diante dos princípios da educação popular somada à ausência do enfoque tecnológico nos processos de transformação social. Isto é, se, por um lado, percebíamos que era necessário repensar a atuação do engenheiro, por outro lado, os outros formadores, os EES e a universidade de maneira geral não percebiam como necessária a reflexão acerca do arcabouço científico e tecnológico nos processos de transformação social, ou seja, partiam da idéia de que a tecnociência disponível serviria para qualquer projeto de sociedade.   

Essa foi a dificuldade inicial do GEPES de P&T. Inicialmente, há cerca de quatro anos, não havia questionamentos entre os formadores das áreas tecnológicas em relação à neutralidade do conhecimento produzido pela universidade nem sobre a adequação desse conhecimento aos EES. Por isso, a busca pelas soluções para problemas tecnológicos nos empreendimentos incubados passava sempre pelas tecnologias mais modernas que, geralmente eram também as mais intensivas em capital e menos intensivas em mão-de-obra (respectivamente, grosso modo, o recurso mais escasso e o mais abundante em EES). Os problemas considerados pela incubação estavam, na maioria das vezes, no âmbito da gestão, da viabilidade econômica e na falta de acesso à tecnologia dos EES. Essa falta de questionamento em relação às tecnologias disponíveis gerava, no entanto, a incapacidade dos formadores de obter resultados significativos na sua atuação nos EES. Isso porque, em muitas vezes, quando os formadores encontravam soluções para os problemas tecnológicos, elas não contribuíam para a sustentabilidade dos EES. Diante disso, surge o questionamento de como deveria ser a atuação do GEPES de P&T e como seriam resolvidos os problemas tecnológicos dos empreendimentos.

O trabalho das equipes de incubação, por algum tempo, ficou emperrado nessa problemática. E foi a partir dela e das reflexões acerca das relações existentes entre ciência, tecnologia e sociedade que as questões iniciais e desdobraram em outras questões: Por que não conseguimos resolver esses problemas tecnológicos? A ciência e a tecnologia disponíveis podem ser usadas pelos empreendimentos sem prejuízos? Uma tecnologia de última geração resolveria os problemas de viabilidade econômica do empreendimento? Como as relações de gênero, a gestão, a saúde do trabalhador dos EES eram influenciadas pelas soluções tecnológicas propostas e as influenciavam?

E foi a partir dessas questões que chegamos em uma maneira alternativa de atuar nos EES. Embora as questões ainda não estivessem respondidas, a nossa atuação era pensada e problematizada a partir do questionamento da adequação das tecnologias existentes e a possibilidade de criar alternativas tecnológicas para os EES. 

Para tornar mais clara como é a atuação de um formador do GEPES de P&T e para refletir sobre as questões anteriormente colocadas, iremos descrever, sucintamente, as atividades realizadas pelo grupo. Os formadores que compõe o GEPES de P&T, atualmente cinco pessoas, se reúnem quinzenalmente para realizar estudos teóricos, debater demandas da incubação das diferentes equipes de incubação, organizar oficinas e estudos – tanto para os EES incubados quanto para a universidade e a própria incubadora -, sistematizar as atividades realizadas e as reflexões feitas - por exemplo, por meio da elaboração de artigos -, além de planejar e avaliar suas atividades. 

Especificamente, e de forma mais detalhada, no último ano, a ITCP/UNICAMP incubava EES de dois setores diferentes: triagem de resíduos sólidos e customização de roupas. Além disso, trabalhou com a formação de uma incubadora no Vale do Ribeira e com um pesquisador-extensionista que desenvolveu uma pesquisa sobre Tecnologia Social em EES de triagem de resíduos sólidos.

Durante esse período, o GEPES de P&T organizou uma oficina para formação da incubadora no Vale do Ribeira, com o intuito de promover o debate sobre Ciência, Tecnologia e Sociedade, Tecnologia Social, Tecnologia Convencional e as relações disso com a futura prática de incubação. A mesma oficina foi realizada também em um encontro de formadores da Rede de ITCPs, além da realização de um estudo coletivo da própria incubadora, visando socializar o debate com formadores de outras áreas. Essas atividades de formação foram realizadas por entendermos que o debate sobre a atuação de engenheiros em EES ainda é recente e pouco realizado tanto pelos atores do movimento da Economia Solidária quanto internamente à universidade. Para elaborar essas oficinas, o GEPES de P&T realizou uma série de estudos que incluíram temas como: o campo CTS, Tecnologia Social e Tecnologia Convencional, formação e atuação em engenharia e Educação CTS.

Em relação às atividades práticas do GEPES de P&T, podemos citar dois exemplos que mostram a particularidade da atuação de engenheiros com EES, ambos em empreendimentos de triagem de resíduos sólidos. 

A primeira oficina realizada em um EES a ser descrita parte de um problema corrente nos empreendimentos de triagem de resíduos sólidos: a inadequação dos equipamentos disponíveis. O trabalho de uma cooperativa de triagem de resíduos sólidos consiste, basicamente, na coleta, triagem, prensagem e comercialização dos resíduos separados por tipos (diferentes tipos de plásticos, papel, metal, etc). 

Na etapa de triagem pode haver subdivisões, e uma delas é a separação manual de diversos tipos de materiais (diversos tipos de plásticos, papelão, metal etc.). Essa etapa pode ainda ser realizada em esteiras ou em mesas. A grande maioria dos empreendimentos incubados não utiliza por opção as esteiras e prefere as mesas de triagem. No entanto, não existem mesas específicas para esse trabalho, muitas vezes elas são construídas pelos próprios trabalhadores e outras vezes são utilizadas mesas concebidas para outras funções. Pensando nisso, a ITCP/UNICAMP, através de um financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) em um projeto que promovia a melhoria de condições de trabalho de catadores de materiais recicláveis, contratou um arquiteto para projetar mesas de triagem de resíduos sólidos para dois EES incubados, em parceria com o GEPES de P&T, com a equipe de incubação e com os empreendimentos que usariam a mesa produzida. O projeto se desenvolveu com a atuação do GEPES de P&T dando subsídio metodológico para o desenvolvimento de uma Tecnologia Social. Ou seja, o objetivo era desenvolver um processo participativo para que, ao final do projeto, os trabalhadores tivessem uma tecnologia adequada ao seu trabalho e que levasse em consideração seus interesses e valores e para isso era necessário pensar de que maneira esse processo seria desenvolvido. O GEPES de P&T se preocupou em planejar e acompanhar as oficinas realizadas nos EES e colocar, constantemente as reflexões acerca das relações entre ciência, tecnologia e sociedade. Esse processo, portanto, não poderia ser realizado da maneira convencional. Para isso, a primeira etapa do projeto foi a busca por informações (tanto na academia quanto em EES) sobre alternativas para mesas de triagem. Para obter as informações nos dois EES beneficiados foi elaborada uma série de oficinas com o arquiteto ao longo de três meses nos EES. Primeiro, foram colhidas sugestões nos dois empreendimentos sobre quais parâmetros deveriam ser levados em consideração para a elaboração de uma mesa de triagem (isso incluía o material utilizado, os modelos possíveis, a altura, a inclinação, a maneira de distribuir os coletores de materiais ao redor da mesa, etc). Após essa coleta de informações, o arquiteto elaborou uma maquete com uma idéia inicial. Essa maquete foi levada aos empreendimentos, na segunda oficina realizada, para que os trabalhadores pudessem criticar, dar sugestões e mudar conforme suas necessidades. Nessa oficina, o arquiteto não teve o papel apenas de sistematizar as sugestões dos trabalhadores, mas também de trazer soluções e alternativas para os problemas colocados. A terceira oficina realizada consistiu na elaboração de um protótipo para os últimos ajustes. A cada oficina, o arquiteto (com formadores do GEPES de P&T e da Equipe) fazia os ajustes, debatia com os trabalhadores e ensinava também algumas ferramentas utilizadas durante o processo. Essa é uma etapa muito importante, mas também de grande dificuldade, pois, para que a comunicação entre os formadores e os trabalhadores acontecesse, era preciso socializar algumas ferramentas (por exemplo, os desenhos técnicos, maquete, protótipo). Por isso, ao mesmo tempo em que era realizado um processo de desenvolvimento de tecnologia social, aconteciam também processos educativos. Como resultado final, além da formação dos formadores e da formação dos trabalhadores, a mesa de triagem foi concebida segundo um critério principal: a flexibilidade. Esse critério também era esperado uma vez que era necessário adaptar a mesa para cada trabalhador, respeitando não só a eficiência do trabalho, mas também as condições adequadas de trabalho.

Um segundo exemplo que pode ilustrar a atuação dos engenheiros em EES é relacionado à questão de gênero. As desigualdades de gênero estão muito presentes nos empreendimentos que, refletindo o quadro geral da economia solidária no Brasil, são majoritariamente compostos por mulheres. Esse é um dado muito relevante para o trabalho do GEPES de P&T, uma vez que as tecnologias utilizadas nos empreendimentos, muitas vezes, reforçam e reproduzem essas desigualdades, assim como as desigualdades influenciam a concepção dessas tecnologias. Nos empreendimentos de triagem de resíduos sólidos, por exemplo, o uso de maquinário pesado (como a prensa) e a movimentação dos materiais internamente (geralmente muito pesados) criam uma dependência em relação aos homens, uma vez que as mulheres não têm, muitas vezes, porte físico para executar essas tarefas. A pergunta feita aos engenheiros é: por que não desenvolver prensas de porte menor, para que todos possam utilizar? Por que não pensar em alternativas tecnológicas nas quais seja necessário menos força física?

Essa questão, embora percebida pelos formadores da equipe de incubação há algum tempo, não levava a processos de adaptação do processo produtivo do EES, muitas vezes pelo fato do formador do GEPES de P&T trabalhar isoladamente em relação às outras áreas e dos próprios trabalhadores. Porém, em uma atividade de planejamento da incubação, realizada no empreendimento, o incômodo em relação ao papel dos homens no processo produtivo, verbalizado por uma trabalhadora, deu origem a uma discussão sobre as relações de gênero e a distribuição das tarefas entre homens e mulheres na produção. E foi a partir desse fato que a relação entre gênero e produção foi tratada conjuntamente. As etapas que se seguiram foi a realização de uma oficina pelo GEPES de P&T conjuntamente com o GEPES de Gênero e a observação coletiva e transdisciplinar da organização produtiva do empreendimento. Isso levou à identificação de uma divisão sexual do trabalho ao apontamento de caminhos para sua modificação, por meio de mudanças feitas no processo produtivo. Sendo assim, a interação entre os GEPES permitiu repensar coletivamente as relações de gênero e sua ligação com as questões tecnológicas e evidenciar, ao mesmo tempo, as dificuldades dos engenheiros em trabalhar de forma isolada um problema tecnológico. Nesse caso, as questões de gênero era uma prioridade das trabalhadoras (maioria no EES) e que só pode ser trabalhado e introduzido na solução de problemas tecnológicos do empreendimento por meio de um processo participativo.

Essas duas experiências ilustram nossa atuação, mas, principalmente, chamam a atenção para a possibilidade de reprojetar a tecnociência existente segundo os valores e interesses dos trabalhadores dos EES e para os inúmeros questionamentos que surgem a partir da nossa atuação.

A reflexão a qual chegamos (balizada pelos estudos teóricos realizados, mas também profundamente enraizada pela nossa prática) foi que a ciência e a tecnologia disponíveis não são neutras e, por isso, não tem sentido pensar que elas possam ser usadas “para o bem ou para o mal”, como nos diz o senso comum. Percebemos que elas incorporam e tendem a preservar os valores prevalecentes no ambiente em que foi desenvolvida. E, infelizmente, esses valores não condiziam com os interesses dos trabalhadores dos EES. Ou seja, significava que a ciência e a tecnologia disponíveis, mesmo sendo útil em muitos casos, traziam um modelo de organização do trabalho e da produção (hierárquico, parcelar, alienante, etc.) contrário aos interesses dos empreendimentos incubados.

Acreditávamos, por isso, que a autogestão também dependia de uma produção autogerida e que, para isso, seriam necessárias tecnologias coerentes com os valores e interesses dos EES.

A partir do entendimento de que a tecnologia convencional serve apenas para a sociedade que a construiu, acreditamos que, para uma sociedade diferente, é necessária uma tecnologia diferente. É nesse ponto que atua o GEPES de P&T, promovendo e mediando processos participativos e necessariamente coletivos que compõem uma nova tecnologia: a Tecnologia Social. Essa reflexão,  necessitou de um arcabouço teórico do campo dos Estudo em Ciência, Tecnologia e Sociedade.

O Campo CTS

Como já foi dito, a reflexão sobre a prática de incubação dos engenheiros se deu a partir dos Estudos em Ciência, Tecnologia e Sociedade, ou campo CTS, e, em especial, a partir do marco analítico-conceitual da tecnologia social (TS). Por isso, se faz necessária uma apresentação mais detalhada do campo e dos principais fundamentos teóricos da reflexão feita.

O campo CTS busca estudar as relações entre ciência, tecnologia e sociedade ou, como diz Cerezo (1998), entender a ciência e a tecnologia a partir de seu contexto social, em relação tanto aos seus condicionantes sociais quanto às suas conseqüências sociais e ambientais. Essa busca se coloca em choque com a visão clássica da neutralidade da ciência.

A visão clássica acerca da ciência ainda hoje é dominante no Ocidente. Um de seus idealizadores foi Robert K. Merton, uma das mais importantes referências para os estudiosos da Sociologia da Ciência. Merton (1970), apesar de aceitar que a ciência moderna não vem sendo construída da forma apropriada, defendia uma chamada visão idealista, em que o crescimento científico contínuo poderia existir, mas só seria possível em uma comunidade científica baseada em quatro princípios: universalismo, comunismo, desinteresse e ceticismo organizado.

 Merton defendia a ciência totalmente neutra, em que normas poderiam impedir os cientistas de interferir nos seus objetos de estudos. 

A origem de uma nova visão da ciência está assentada em movimentos da década de 1970, de sociólogos que recusavam aceitar a visão clássica. Pestre (1997) descreve as primeiras visões contestatórias a respeito das práticas científicas, que buscavam entender como os “fatos científicos” eram cotidianamente negociados e como, a partir disso, surgiam os consensos

Segundo Vessuri (1991), a partir da década de 1970 a visão mertoniana começou a ser desafiada por essas visões alternativas acerca da ciência que questionavam a dicotomia entre os aspectos sociais e as atividades científicas. Esses novos estudos, segundo a autora, evidenciavam a diversidade de manobras coletivas que definem a ciência e as possíveis interpretações dos fatos de acordo com as circunstâncias sociais. Essa nova visão percebia a ciência como um processo - e os produtos da ciência eram resultados desse processo interativo e interpretativo - e, principalmente, como não neutra, sujeita à interferência da sociedade. 

Na década de 1980, surge então uma nova visão que vai além dessa crítica e passa a entender a ciência como uma construção social que define e é definida pela sociedade, e não mais como uma ferramenta a ser utilizada para compreender uma realidade predefinida. O cientista passa a ser visto como um agente social, construído por uma cultura, moldado por um meio e por seus valores, e não como um puro sujeito conhecedor livre de interesses. Assim como os cientistas, os engenheiros também eram vistos (e ainda são) segundo essa visão e atuavam de acordo com a idéia de neutralidade, defendida pela visão clássica. 

Por isso, um ponto fundamental para o entendimento da crítica que faz a abordagem proporcionada pelo campo CTS é a neutralidade tecnocientífica. Entender profundamente o que significa dizer que a tecnociência não é neutra nos ajudará problematizar a atuação do engenheiro. Isso porque a visão que se tem da tecnociência determina a maneira como os engenheiros atuam. Uma atuação baseada em uma visão neutra da tecnociência será descontextualizada das questões sociais, políticas e econômicas que a cercam.

Essa, porém, não é uma afirmação trivial. Para desenvolver o argumento aqui exposto é necessário ter clareza sobre o que se entende por neutralidade tecnocientífica. Dagnino (2002) aprofunda essa questão no trecho a seguir:

A idéia da neutralidade parte de um juízo fundacional difuso, ao mesmo tempo descritivo e normativo, mas abarcante e potente, de que a C&T não se relaciona com o contexto no qual é gerada. Mais do que isto, que permanecer dele sempre isolada é um objetivo e uma regra da “boa ciência”. E, finalmente, que ela pode de fato ser isolada. Ao entender o ambiente de produção científico-tecnológica como separado do contexto social, político e econômico, esta idéia torna impossível a percepção de que os interesses dos atores sociais de alguma forma envolvidos com o desenvolvimento da C&T possam determinar a sua trajetória. (DAGNINO, 2002).

A neutralidade tecnocientífica acarreta a percepção da tecnociência como uma verdade que não é passível de questionamento, uma verdade única e intrinsecamente positiva para a humanidade. Outra noção da neutralidade, apresentada por Pestre (1995), é que esta ensinaria às pessoas um comportamento racional, livre de paixões e interesses. Com isso, os processos – físicos e sociais – poderiam ser entendidos e analisados a partir do prisma científico. Nesse cenário e em uma situação menos idealizada, caberia ao cientista esse distanciamento da realidade que o permeia. Para isso, regras de conduta baseadas na ética, lógica e razão criariam um “senso acadêmico comum”, de forma a criar no cientista uma consciência crítica operante, um puro sujeito conhecedor, ignorando que “toda a atividade científica é uma atividade prática de interpretação e de invenção implicando saberes e saber fazer, certezas formalizadas e convicção íntima, e que consiste em trazer julgamentos sempre contextualmente situados” (PESTRE, 1995). Esse “senso acadêmico comum” e a conduta baseada na ética, lógica e razão são determinantes na atuação do engenheiro.

Sobre a trajetória do campo CTS na América Latina, Vacarezza (1998) aponta seu surgimento no final da década de 1960 com uma forte ligação da reflexão sobre ciência e tecnologia com as políticas públicas. No entanto, se para o autor existe uma unidade no movimento, não se pode dizer o mesmo sobre a homogeneidade. O campo, na América Latina, se caracteriza por ser multidisciplinar e apresentar uma variedade de objetivos e problemas de análise. Representa uma união de perspectivas para tratar de um objeto, mas não uma fusão entre essas perspectivas.

Sutz (1998), por sua vez, apresenta o surgimento do pensamento latino-americano em CTS como uma resposta local aos questionamentos colocados pelo campo CTS na Europa e nos EUA. Esse movimento, então, teria como objetivo discutir uma temática já existente em outros países e até então ignorada pela região. 

O surgimento do campo CTS, especificamente o surgimento do campo CTS na América Latina, também é objeto de análise de Dagnino (2005). Nesse artigo, o autor explora a trajetória do campo CTS em três países: Brasil, Argentina e Espanha ao longo das últimas quatro décadas. Nele o autor chama atenção para a

diferente apreciação, dos autores dos países avançados e também da Espanha, por um lado, e dos latino-americanos, por outro, acerca da produção dos pesquisadores que, desde o PLACTS
, inclusive, tratam de temas ligados à relação CTS na América Latina (...) Os primeiros ou não se referem a ela ou, embora a conheçam, não a consideram como pertinente à categoria ECTS. (DAGNINO, 2005, p. 12).

A partir dessa constatação, o autor argumenta que a tradição latino-americana (principalmente Brasil e Argentina, durante as décadas de 1960 e 1970) deve ser considerada, ao lado das tradições estadunidense e européia, como precursora dos ECTS. 

Em todas as vertentes do campo CTS, é reconhecido como objetivo desmistificar a visão neutra da tecnociência. A partir dessa crítica, o campo CTS propõe formas de avaliação e controle social do desenvolvimento da tecnociência. 

É nesse sentido que o campo CTS aponta para a participação pública nas decisões sobre o desenvolvimento da tecnociência e também na sua avaliação. Há, no entanto, divergências em relação a como se daria essa participação. Dagnino (2006) problematiza o campo CTS. Para ele, desmistificar a neutralidade da tecnociência e garantir o controle externo não seria suficiente. Essa problematização gerou a classificação que Dagnino faz dos estudos CTS em duas correntes. A primeira, chamada CTS 1 (com o slogan: não-neutralidade e controle externo), seria contraditória ao aceitar que a tecnociência não é neutra, mas, ao mesmo tempo, supor que seria possível um controle externo ex-post que impusesse um uso coerente com valores e interesses distintos daqueles presentes no contexto em que a tecnociência foi desenvolvida. Em outras palavras, a contradição se expressa da seguinte maneira: se a tecnociência não é neutra e incorpora os valores e interesses predominantes no contexto em que é desenvolvida, como seria possível o controle externo incorporar outros interesses? Já a segunda corrente, chamada CTS 2 (com o slogan: não-neutralidade e reprojetamento), não nega a importância da conscientização e participação da sociedade via controle externo, mas defende que os valores e interesses sejam incorporados durante a sua concepção, e não apenas no uso. O que diferencia as duas correntes seria o modo como ocorre o controle social da tecnociência. 

A partir da nossa prática de incubação, acreditamos que nenhuma das duas correntes dá conta da atuação de engenheiros  nos EES, o que será discutido posteriormente. Porém, podemos dizer que a reflexão aqui exposta parte do entendimento da tecnociência como socialmente construída, produto dos atores que a constroem e do contexto na qual é desenvolvida. E é a partir desse contexto que introduzimos a noção da prática da engenharia convencional, ou seja, aquela que reproduz a visão da tecnologia como neutra e a prática do Engenheiro Educador, isto é, aquela que se dá a partir de uma visão socialmente referenciada da C&T. Como decorrência dos estudos das relações existentes entre ciência, tecnologia e sociedade, chegamos aos conceitos de Tecnologia Convencional (TC) e Tecnologia Social (TS), ou marco analítico-conceitual da Tecnologia Social.

Dagnino (2004) chama essa tecnologia de Tecnologia Convencional (TC) e detalha quais seriam as características da TC. Escolhemos, neste artigo, transcrever as características tanto da TC quanto da TS pelo fato de acreditar que elas são de extrema importância para o entendimento de uma atuação e formação diferenciada dos engenheiros.. Uma TC não é adequada às demandas de um EES por ser:

· Mais poupadora de mão-de-obra do que seria conveniente;

· Possui escalas ótimas de produção sempre crescentes;

· Ambientalmente insustentável;

· Intensiva em insumos sintéticos produzidos por grandes empresas;

· Sua cadência de produção é dada pela máquina;

· Possui controles coercitivos que diminuem a produtividade;

· Segmentada - não permite controle do produtor direto;

· Hierarquizada: demanda a figura do proprietários, do chefe etc;

· Alienante: não utiliza a potencialidade do produtor direto;

· Maximiza a produtividade em relação à mão-de-obra ocupada;

· Possui padrões orientados pelo mercado externo de alta renda;

· Monopolizada pelas grandes empresas dos países mais ricos.

Em oposição ao conceito de TC, Dagnino (2004) sugere que a Tecnologia Social (TS) tem, ou deveria ter, as seguintes características:

· Adaptada a pequeno tamanho físico e financeiro;

· Não discriminatória (patrão x empregado);

· Orientada para o mercado interno de massa;

· Liberadora do potencial e da criatividade do produtor direto;

· Capaz de viabilizar economicamente os empreendimentos autogestionários e as pequenas empresas.

Foi a partir da oposição, proposta por Dagnino (2004), entre TS e TC que organizamos nossas reflexões acerca da atuação de engenheiros em EES. Além disso, a TS (entendida como um processo, e não apenas como um produto) não pode ser entendida sem considerar que:

O marco da TS incorpora a idéia, contrária à do senso comum, de que o que existe na realidade é um processo de inovação interativo em que o ator diretamente envolvido com essa função inovativa contém (ou conhece) ao mesmo tempo, por assim dizer, tanto a “oferta” quanto a “demanda” da tecnologia. Portanto, a inovação tecnológica – e por extensão a TS – não pode ser pensada como algo que é feito em um lugar e utilizado em outro, mas como um processo desenvolvido no lugar onde essa tecnologia vai ser utilizada, pelos atores que vão utilizá-la. (DAGNINO; BRANDÃO, NOVAES, 2004).

Percebemos, então, que o marco analítico-conceitual da TS e o entendimento de que o processo de desenvolvimento da TS deveria se dar com a participação de seus usuários diretos (os trabalhadores dos EES incubados) estavam em consonância com as situações encontradas na prática cotidiana de incubação.

Engenheiros na prática de incubação

A atuação convencional do engenheiro (baseada na neutralidade da tecnociência) é também apoiada no desenvolvimento e uso de tecnologias convencionais. Muitos autores criticam essa atuação. Segundo Dagnino (2004), o engenheiro pode ser entendido como representante técnico do próprio capitalista, pois é quem garante o controle da produção e, conseqüentemente, dos trabalhadores do chão-de-fábrica.  Segundo Laudares (2000) a atuação do engenheiro se dá num plano “superior” (hierarquicamente falando), sem envolvimento direto com os demais trabalhadores, por meio da elaboração e da execução de planos de ação que visam o aumento da produtividade como produto final e a manutenção dessas relações hierárquicas do trabalho.

Não é nossa intenção abordar, neste artigo, a função do engenheiro na sociedade, outros autores já o fizeram (KAWAMURA, 1981; NOBLE, 1977; DAGNINO, NOVAES, 2006). Por isso, nosso foco é refletir sobre a inadequação da atuação de engenheiros convencionais na prática de incubação de EES.

Nas atividades de incubação, a atuação de engenheiros sempre foi problemática. Tradicionalmente, aos engenheiros cabia a função de produzir tecnologias dentro da universidade, distante da realidade dos EES, reproduzindo características da Tecnologia Convencional. Porém, os engenheiros, dentro do processo de incubação, deveriam ser educadores populares e, ao mesmo tempo, deveriam buscar soluções tecnológicas para os EES da maneira convencional, sem se preocuparem com os diferentes tipos de saberes e as diferentes maneiras de resolver um problema de ordem tecnológica. Deveriam, por isso, fazer um diagnóstico do processo produtivo dos EES, apontar os problemas e apontar as soluções para esses problemas: comprar um novo equipamento, reorganizar o fluxo produtivo, controlar os tempos e os movimentos dos trabalhadores para o aumento da produtividade etc. As tentativas realizadas podiam até resultar em um aumento de produtividade, mas, em grande medida, não contribuíam para o desenvolvimento do empreendimento como um todo e, em muitas vezes, eram contrárias ao próprio processo de incubação, que se dava de maneira participativa e incentivava a gestão do empreendimento pelos próprios trabalhadores.

Essas tecnologias carregavam em si valores e interesses que não correspondiam aos dos trabalhadores dos EES, também por isso, não eram bem aceitas. Um EES busca, diferentemente de uma empresa convencional, outros elementos para além do aumento da produtividade. Nele, existe a busca pela autogestão do empreendimento, pela saúde do trabalhador, pelas relações igualitárias de gênero, entre outros fatores que não são contabilizados no desenvolvimento da TC e que foram ilustrados nos dois exemplos de incubação relatados neste artigo. Sendo assim, nos parecia necessária a construção de um outro tipo de tecnologia e de uma nova maneira de conceber essas tecnologias que fosse adequada ao trabalho nos empreendimentos e coerentes com os princípios da incubadora. Para isso, os engenheiros precisariam repensar sua forma de atuação e a maneira de buscar soluções tecnológicas para os EES. Sabíamos que essa alternativa deveria ser participativa para que o saber acadêmico não fosse colocado como melhor no processo de incubação. Deveria haver uma maneira de trocar os diferentes saberes e reprojetar o conhecimento e as máquinas existentes para a construção de um novo saber  a serviço daquela realidade.  

O marco analítico-conceitual da Tecnologia Social se mostrou como uma alternativa na busca do que seria esse outro tipo de tecnologia. O marco surge da idéia “Tecnologia para a Inclusão Social”, ou seja, da busca por uma tecnologia que seja capaz de viabilizar a inclusão social, papel esse que percebemos não poder ser cumprido pela TC. 

O desenvolvimento de TS, por sua vez, implicava repensar a forma de atuação do engenheiro. Mesmo quando comprometido com a transformação social e com a transformação da realidade dos trabalhadores, sua atuação não se mostrava coerente com essa transformação. 

O engenheiro que continuasse atuando como detentor do único saber válido e com a crença de que a última tecnologia é a melhor e, portanto, a mais adequada para os EES, estaria ignorando que os interesses e valores específicos desses empreendimentos são distintos dos valores presentes na tecnologia convencional.

Por isso, o papel do engenheiro nessa nova situação deveria ser o de atuar não mais como responsável pela solução do problema tecnológico, como esperavam a academia, os trabalhadores e a própria equipe de incubação, mas sim como mediador de processos participativos para solução de problemas tecnológicos.

Seria então, dentro do próprio processo de incubação, por meio de uma constante interação entre equipe de incubação e trabalhadores é que se desenvolveria essa tecnologia. O engenheiro teria o papel de mediar diagnósticos participativos para elencar quais seriam os principais problemas tecnológicos enfrentados pelos EES e, a partir disso, elaborar oficinas participativas para encontrar com os trabalhadores a melhor solução para esses problemas ou, quando for o caso, conceber tecnologias sociais adequadas para aquela realidade.

Dizer que o engenheiro seria um “mediador” significa dizer que seria responsável por transitar entre os saberes acadêmicos e populares para mediar a construção coletiva de tecnologias, adequadas aos EES, para que os trabalhadores pudessem introduzir seus valores, interesses e prioridades nessas tecnologias. Por outro lado, caberia ao engenheiro (em conjunto com a equipe de incubação) promover processos educativos para que também os trabalhadores pudessem transitar entre os diferentes tipos de saber. O engenheiro então socializaria o conhecimento adquirido na sua formação, reprojetando-o segundo os valores e interesses dos trabalhadores, valorizando o saber popular e assim, desmistificando o saber acadêmico como verdade absoluta.  Para atingir esses objetivos e produzir tecnologias adequadas aos EES, os engenheiros deveriam, necessariamente, estar comprometidos com processos participativos e, por isso, deveriam ser não só engenheiros mas também educadores populares. A esse engenheiro chamamos Engenheiro Educador.

Refletir sobre a atuação do engenheiro, necessariamente, nos levou à reflexão sobre a formação do engenheiro. Colocamos ao engenheiro um desafio, mas acreditamos que a formação convencional em engenharia não incentiva (e em muitas vezes inibe) essa atuação como Engenheiro Educador para o atendimento das demandas dos EES. Sabemos que a necessidade de repensar o processo de formação das engenharias não é nova. Muitos autores criticam a concentração dos currículos em aspectos técnicos em detrimento dos aspectos sociais e políticos.

Porém, não cabe aqui entrar neste debate de forma aprofundada, mas apenas citar que o Engenheiro Educador que se propuser a trabalhar com empreendimentos populares terá dificuldades de incubar esses empreendimentos se não receber uma educação também comprometida com esses empreendimentos, que não valorize o saber acadêmico em detrimento do popular, que se baseie em uma visão sistêmica da realidade e, que questione a neutralidade da tecnociência. Um estudo mais aprofundado desta questão pode ser visto em FRAGA(2007).

Conclusão

As conclusões a que chegamos parte do entendimento de que a tecnociência está sendo criada por nós, engenheiros e engenheiras. E, nesse processo de criação, levamos em consideração muito mais do que aspectos puramente técnicos. Conscientemente ou não, levamos também em consideração o contexto formado pelas relações culturais, sociais e de poder no qual estamos inseridos. Não falamos apenas das implicações, do uso tecnociência, mas, principalmente, do que lhe é inerente desde o momento de sua concepção. Num sistema social dado (inclusive o capitalista, por certo), a tecnociência é determinada por esse contexto. Ela guarda hoje com esse sistema uma relação de causalidade recíproca. Ao contribuir para sua manutenção e expansão, a tecnociência recebe dele uma contribuição: o conjunto de valores e interesses que o viabilizam. Isso nos leva a certeza de haver possibilidade de escolher diferentes caminhos para o desenvolvimento de alternativas tecnológicas para os EES incubados. A partir disso, apresentamos as nossas conclusões.

Em primeiro lugar, voltamos às divergências do campo CTS. Como já dissemos existe, segundo Dagnino (2006) duas correntes dentro do campo: CTS 1 e CTS 2. As reflexões colocadas neste artigo se alinham à corrente CTS 2, que aceita um controle não apenas no uso da tecnociência mas também na sua concepção, mas procuram ir além. Em ambas as correntes, CTS 1 e CTS 2, os engenheiros e cientistas continuariam a fazer tecnociência isoladamente e para a corrente CTS 1 caberia à sociedade determinar seu uso de maneira adequada, enquanto que para a corrente CTS 2 caberia aos próprios cientistas e engenheiros incorporar os valores e interesses ao “fazer tecnociência”. 

O que defendemos é que a participação da sociedade deve ocorrer durante o processo de “fazer tecnociência”, especialmente quando falamos de EES. Por isso, não bastaria ao engenheiro incorporar valores e interesses alternativos na tecnociência convencional, mas propiciar e fomentar processos participativos nos quais os próprios trabalhadores dos EES incorporassem seus valores e interesses na tecnociência produzida.

O marco analitico-conceitual da TS passa a ser, então, uma referência, pois ao definir a TS como um processo e não apenas como um produto, esses processos participativos são colocados no centro das atenções do engenheiro que atua nos EES. 

Os engenheiros, no entanto, encontram muitas dificuldades para lidar com essa nova forma de atuação. Formados para trabalhar nas indústrias e produzir tecnologias convencionais, tendem a reproduzir essa lógica no trabalho com os EES. Por isso, estão limitados à atuação nas correntes CTS 1 ou CTS 2. Para que seja possível colocar em prática essa nova maneira de produzir tecnociência se faz necessária uma nova forma de atuação. O Engenheiro Educador seria aquele capaz de fomentar processos participativos, trabalhar como um mediador entre o conhecimento acadêmico e o conhecimento popular e construir coletivamente tecnologias adequadas às necessidades dos empreendimentos. Ou seja, mais que um engenheiro ele tem que ser um educador popular. 

As ITCPs são, nesse contexto, um espaço importante para formação e um espaço aberto para construção de novas formas de construção de conhecimento. A atuação de um grupo de engenheiros na ITCP/UNICAMP gerou, em grande medida, a discussão aqui colocada e a formação desses mesmos engenheiros para atuarem como Engenheiros Educadores. 

No entanto, muitos grupos que trabalham com propostas de transformação social, inclusive as incubadoras, não incorporam um debate sobre as relações entre ciência, tecnologia e sociedade. Apesar de questionarem elementos como a educação, saúde, gênero, economia e política, não refletem a respeito da influência e interferência das tecnologias e a maneira como essas são construídas nos empreendimentos populares. Isto é, deixam de lado a necessidade de se levar em consideração o enfoque tecnológico nesses processos de transformação social. Seguindo a corrente CTS 1, pensam a produção da tecnociência de forma isolada do contexto social e não percebem a importância refletir profundamente acerca das relações existentes entre ciência, tecnologia e sociedade.

Este artigo, por isso, tem como intuito dar um pontapé inicial nesse debate e fomentá-lo em outras incubadoras e em outros espaços que se propõem a pensar uma transformação social. Com isso, queremos colocar em debate a atuação dos engenheiros que, devido a sua formação, encontram limites para pensar a atuação em EES. Apesar de ser um proposta ampla, entendemos que é apenas um começo e que outros elementos devem ser incorporados para que uma proposta como essa possa se tornar real, a começar pela reformulação da formação em engenharia.
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